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RESUMO 
 

As oficinas mecânicas são empreendimentos utilizados para reparação mecânica de 

veículos automotores, realizando serviços como troca de óleo, manutenção preventiva, 

corretiva, fluídos de arrefecimento e hidráulicos, troca e limpeza de peças, retifica de motores, 

injeção eletrônica, pintura, funilaria suspensão, freios, regulagem de motor, alinhamento e 

balanceamento. Pode se perceber que as atividades geradas nas oficinas mecânicas são 

potencialmente poluidoras, devendo ser monitoradas diminuindo qualquer risco de 

contaminação do solo, água e ar. Foi considerado todos os requisitos referente a licenciamento 

na cidade de Rio Verde, com o intuito de verificar se estão atendendo todos os requisitos 

ambientais legais.  Realizou-se o levantamento dos impactos ambientais sendo que 74% dos 

impactos são significativos e 47% não significativo, sendo realizado a correlação entre aspectos 

e impactos ambientais mais significativos de maior ocorrência que foram a geração de resíduos 

e efluentes. Para esses impactos foram estipulados medidas mitigadoras como execução do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e implantação de aproveitamento de água da 

chuva.  No final elaborou-se a política ambiental para ser seguida conforme todos os pontos 

encontrados. A ISO 14.001 na fase de planejamento, para pequenas empresas, serve como 

suporte para melhoria econômicas e ambientais. 

Palavras-chaves: NBR ISSO 14.001, Oficina Mecânica, Sistema de Gestão Ambiental. 
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ABSTRACT 

 

Mechanical workshops are enterprises used for mechanical repair of motor vehicles, 

performing services such as oil change, preventive and corrective maintenance, cooling and 

hydraulic fluids, replacement and cleaning of parts, engine rectification, electronic injection, 

painting, suspension bodywork, brakes , engine tuning, alignment and balancing. It can be seen 

that the activities generated in the mechanical workshops are potentially polluting and must be 

monitored, reducing any risk of contamination of the soil, water and air. All requirements 

regarding licensing in the city of Rio Verde were considered, in order to verify that they are 

meeting all legal environmental requirements. A survey of environmental impacts was carried 

out, with 74% of the impacts being significant and 47% not significant, with a correlation 

between the most significant environmental aspects and impacts of greater occurrence, which 

were the generation of waste and effluents. Mitigating measures were stipulated for these 

impacts, such as execution of the Solid Waste Management Plan and implementation of 

rainwater use. In the end, the environmental policy was drawn up to be followed according to 

all the points found. ISO 14.001 in the planning stage, for small businesses, supports economic 

and environmental improvement. 

Keywords: Environmental Management System, Mechanical Workshop, NBR ISO 

14.001. 
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1. INTRODUÇÃO 

O crescimento das cidades aliado ao aumento populacional, ocasiona a procura por 

variados produtos, tais como, mercadorias em geral, alimentos, insumos agrícolas, 

combustíveis, entre outros. Para suprir as referidas necessidades, além de contribuir com a 

economia do país, os produtos precisam ser transportados de sua origem para o destino final, 

muitas vezes realizando viagens intermunicipais e interestaduais.  

Dentre os meios de transporte existentes na atualidade, o mais usual no Brasil é o 

rodoviário, no setor de cargas, o caminhão é o principal deles. De acordo com a Confederação 

Nacional do Transporte (CNT), em 2017, o segmento rodoviário correspondeu cerca de 67% 

de participação na matriz de transportes de cargas no país. 

 Mediante esta realidade, é de suma importância a realização de inspeções e 

manutenções periódicas nestes veículos, a fim de conferir ao mesmo o melhor desempenho, 

bem como zelar pela segurança do condutor. Estes serviços são realizados pelas oficinas 

mecânicas, especializadas nos mais variados elementos do veículo, sejam eles: motor, troca de 

óleo, freios a ar, válvulas, etc., estimulando assim uma maior demanda nos serviços prestados 

pelas mesmas. As oficinas mecânicas de veículos pesados atuam tanto na manutenção e 

reparação como também na comercialização de peças e na realização de serviços de 

lanternagem, funilaria e pintura.  

As atividades exercidas nestes tipos de empreendimentos possuem grande potencial 

poluidor, provocando impactos ambientais nocivos ao solo, água e ar, não executadas conforme 

previsto nas legislações em vigência, podendo atingir ainda o bem-estar e a saúde da população 

residente nas áreas de influência do empreendimento bem como a segurança e bem-estar dos 

trabalhadores.  

A crescente conscientização acerca das questões ambientais gera uma busca na adoção 

de práticas que possam garantir o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e o meio 

ambiente, buscando pelo desenvolvimento das atividades juntamente a adoção de medidas 

mitigadoras de impactos negativos. 

As normas da gestão ambiental têm como objetivo propor princípios para implantação 

de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) eficiente, equilibrando a proteção ambiental e 

prevenindo a poluição, advindas das necessidades econômicas das empresas. O modelo SGA, 

se implantado de maneira eficiente, garante às empresas privadas variados benefícios, tais 

como, redução na geração de resíduos, redução dos custos e aumento da credibilidade perante 

a sociedade e instituições financeiras. 
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Sendo assim, o presente estudo tem como objetivo apresentar sistema de gestão 

ambiental para uma oficina mecânica responsável pela manutenção de veículos pesados no 

município de Rio Verde – GO, visando o controle das atividades exercidas.  

    

2. REVISÃO DE LITERATURA 

4.3  Conceito de Sustentabilidade  

A preocupação com as questões ambientais vem surgindo desde 1972, iniciando 

conferências sobre o aquecimento global, desmatamento desenfreado, poluição das águas, 

qualidade do ar, produção excessiva de resíduos sólidos e líquidos, que apesar de passado vários 

anos a problemática continua sendo atual. (SOBRINHO, 2008) 

De acordo com o Relatório de Brundtland, sendo mais conhecido como “Nosso Futuro 

Comum” definiu desenvolvimento sustentável como: “aquele que atende as necessidades do 

presente   sem   comprometer   as   possibilidades   de   as   gerações   futuras   atenderem   suas   

próprias necessidades”. (BARBOSA, 2008) 

Apesar de se tratar de um conceito amplo e de certo modo vago por não definir quais 

são as necessidades do presente, nem quais são as do futuro, o Relatório de Brundtland ganhou 

atenção buscando encontrar o equilíbrio entre desenvolvimento econômico, sem ocasionar a 

redução dos recursos naturais garantindo que o meio ambiente não sofra danos (PIES, 2015). 

Em contrapartida, apesar do relatório não apresentar críticas diretas às indústrias, o 

mesmo apresenta uma utopia por não considerar as desigualdades entre as potências mundiais 

em relação aos países subdesenvolvidos, considerando pobreza a maior causadora de desgastes 

ambientais, sem levar em consideração que um dos maiores causadores de danos ao meio 

ambiente é o próprio capitalismo, que tende a perpetuar a pobreza (SOBRINHO, 2008). Em 

1992 fora firmado o conceito de desenvolvimento sustentável na agenda 21, documento que 

tinha como intuito minimizar os problemas ambientais mundiais (MOREIRA, 2000).  

O desenvolvimento sustentável é um processo de aprendizagem social de longo prazo, 

que as vezes é balizado por políticas públicas de Estados nacionais tornando o emprego da 

legislação normativa da sustentabilidade urbana cada vez mais difícil (BEZERRA e 

BURSZTYN, 2000).  

Ressalta-se ainda que a questão da sustentabilidade não é analisada apenas no âmbito 

ambiental, mas também as econômicas e sociais denominado os pilares do desenvolvimento 

sustentável, conforme demonstrado na Figura 1, demonstrado a que aliadas se torna o 

diferencial de uma empresa no mercado competitivo.  A adoção de práticas sustentáveis em 
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empresas privadas, nem sempre exige investimento, é uma aplicação decorrente de processos 

simples implantados na rotina da empresa garantindo, que se executada conforme estabelecido, 

projetos bem-sucedidos para um empreendimento independente do porte empresarial (PATTI, 

2015). 

 

Figura 1. Pilares do desenvolvimento sustentável. 

4.4 Sistema de Gestão Ambiental 

A gestão ambiental são as diretrizes e atividades realizadas por uma organização 

almejando obter efeitos positivos sobre o meio ambiente reduzindo e/ou eliminando quaisquer 

chances de vim a ocorrer problemas ambientais provenientes da atividade mitigando os 

possíveis impactos futuros (BARBIERI, 2016). 

Trata-se de um processo dinâmico com avaliações periódicas com o intuito de analisar 

os objetivos e metas traçadas, eficácia das medidas implantadas, ajudando a organizar, definir 

implementar, manter e melhorar as estratégias potencializando os impactos positivos e 

minimizando os negativos (SOUSA, 2010). 

 O Sistema de Gestão Ambiental, sistema que avalia e controla os impactos ambientais 

de um empreendimento, deve estabelecer uma política ambiental adequada alcançando os 

objetivos através do ciclo de melhoria contínua, que consiste no planejamento, implementação, 

avaliação, atuação corretiva e implantação da política ambiental visando obter resultados cada 

vez mais eficientes, conforme demonstrado na Figura 2 (MONTEIRO, 2015). 
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Figura 2. Ciclo PDCA (Plan – planejar, Do – fazer, Check – checar, Act – ação) de gestão de 
processos da ABNT NBR ISO 14.001.  

O planejamento, considerado o mais importante uma vez que é o início do ciclo, 

garantindo que a eficácia do mesmo será baseada em um planejamento bem elaborado o qual 

fornecerá dados e informações as etapas restantes do processo (NASCIMENTO, 2011). 

A identificação adequada de um problema, reconhecendo os prejuízos causados para o 

processo, e detalhando-o para todos os participantes garantirá maior eficácia na solução do 

problema delimitado. Após identificado, são implementadas metodologias para que esse 

problema não venha a surgir novamente, tornando o processo preventivo, com o 

estabelecimento do plano de ação e metas claras a serem alcançadas (NASCIMENTO, 2011). 

Na etapa de execução (“Do”), serão implementadas as atividades definidas na etapa de 

planejamento, sendo viável apenas se o plano de ação for bem estruturado, sendo este executado 

de maneira gradual tornando-o mais eficiente (NASCIMENTO, 2011). 

Segundo Campos (2004) para garantir uma boa eficiência o mesmo é subdividido em 

duas etapas: Etapa do treinamento e execução da ação. No treinamento, todos os funcionários 

devem ser envolvidos, divulgando os planos, tarefas a serem realizadas e pessoas aptas a serem 

responsáveis por elas. Desse modo, garante que todo plano de ação será executado, visto que já 

fora amplamente compreendido, durante essa execução deve ser realizada verificações 

periódicas a fim de garantir que todo plano estipulado esteja sendo cumprido eliminando 

quaisquer dúvidas que possam vim a ocorrer (CAMPOS, 2004). 

A etapa de verificação consiste em avaliar os resultados das ações executadas nas 

premissas definidas no planejamento, analisando quais ações obtiveram melhores resultados e 

quais não obtiveram a eficácia desejada (NASCIMENTO, 2011).  

Devem ser realizadas comparações dos resultados esperados com os obtidos. 

Posteriormente é realizado uma verificação da continuidade ou não do problema, e se caso o 
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resultado não tenha sido conforme desejado, devem se certificar que as ações planejadas foram 

implantadas de acordo com o plano de ação inicial, e caso o problema venha a surgir significa 

que a solução apresentada perante ao problema foi falha, devendo reiniciar o ciclo (MELO, 

2001). 

O módulo de atuação consiste na padronização das ações executadas visando a melhoria 

contínua, devendo ser baseadas nos resultados positivos obtidos padronizando as ações para 

utilização em ocasiões semelhantes (NASCIMENTO, 2011). 

Devendo ser redigido um documento com as ideias, prazos a serem reavaliados, 

responsável pela elaboração e revisão. Após elaborado, o mesmo deve ser divulgado pela 

empresa juntamente com o treinamento, palestras aos envolvidos nas mudanças dos padrões 

garantindo o cumprimento do padrão evitando que um problema sanado reapareça devido à 

ausência de cumprimento (MELO, 2001).  

Dessa forma, o ciclo chega ao seu fim devendo iniciar o processo mais importante, a de 

melhoria contínua, refinando-o cada vez mais garantindo a eficiência na execução 

(NASCIMENTO, 2001). 

4.5 NBR ISO 14.001 de 2015 

Visando uniformizar as ações a serem tomadas para proteção ao meio ambiente, a 

Internacional Organization for Standardization (ISO) criou um conjunto de normas, 

denominadas ISO 14000, que se cumpridas garantem o bom desempenho na proteção ao meio 

ambiente, podendo ser as mesmas desenvolvidas em todos os tipos de organização (apud Pinto, 

2005). 

No entanto, de acordo com a NBR: ISO 14.001:2015:  

“A adoção desta Norma por si só não garante resultados ambientais ideais. A aplicação 
desta Norma pode diferir de uma organização para outra devido ao contexto da 
organização. Duas organizações distintas podem executar atividades semelhantes e ao 
mesmo tempo possuir diferentes requisitos legais e outros requisitos, 
comprometimento em suas políticas ambientais, tecnologias ambientais e metas de 
desempenho ambiental, ainda que ambas atendam aos requisitos desta Norma. ” (São 
Paulo, 2015) 

O instrumento utilizado pelo SGA é a certificação ISO 14.001, sendo aplicável a 

qualquer organização que proponha implantar, implementar e aprimorar um SGA estando em 

conformidade com as políticas ambientais, ou seja, um SGA baseado na norma auxilia os 

empreendimentos a cumprir os compromissos com a natureza, devendo a norma ficar 

compreendida de forma adequada em todos os níveis da administração (ZANATA, 2017). 
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A empresa que adota o SGA pode obter a certificação ISO comprovando a sua relação 

positiva com o meio ambiente estando em conformidade com os requisitos estabelecidos pela 

ISO 14.001, sendo o título concedido por Órgãos Certificadores Credenciados. A empresa que 

adota este certificado um diferencial perante ao mercado, mostrando que além de atender à 

legislação ambiental, diferencia dos demais empreendimento. A adoção desta proporciona 

vantagens organizacionais de redução de custos de operação e minimizadoras de acidentes 

resultando em uma melhoria na qualidade de vida devido a minimização dos impactos 

ocasionados (CAGNIN, 2000).  

De acordo com Pereira e Guimarães (2009):  

“A empresa que estiver em conformidade com a ISO 14.001 haverá a redução da carga 
de poluição gerada, pois precisará rever o processo produtivo procurando a melhoria 
contínua do desempenho ambiental e controlando insumos e matérias prima que 
possam representar desperdícios de recursos naturais”.  

A ISO 14001 estabelece requisitos para gerenciamento de sistemas de gestão ambiental 

(SGAs) sem definir a forma e o grau que eles devem ter ou alcançar, permitindo que as empresas 

desenvolvam suas próprias soluções para o atendimento das exigências da norma, garantindo 

assim um processo universal o qual pode ser adaptado por empresas de qualquer região e de 

todos os portes (OLIVEIRA FILHO, 2002). 

A certificação da ISO 14.001é um processo que depende da implantação do SGA, sendo 

que o empreendimento após implantado, passa por auditorias, conforme demonstrado na Tabela 

1 (PIVA, 2007).  

Auditoria Interna Avaliação como instrumento de uso interno das 

empresas, para implantação/análise SGA. 

 

Auditoria SGA 

Avaliar o desempenho do SGA, seu grau de 

conformidade com os requisitos da norma e se 

está de acordo com a política da empresa. 

Auditoria de Certificação Fornecer certificado ambiental à organização 

para que siga as normas e procedimentos 

estabelecidos, realizada por auditores externos à 

organização. 

Tabela 1. Tipos de auditoria no SGA. Fonte: PIVA, 2007. 

4.6 Oficinas Mecânicas  

De acordo com a Lei n° 15297/2014, oficinas mecânicas são denominadas como:  
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“Quaisquer estabelecimentos comerciais que procedam a conserto ou substituição de 
autopeças nos sistemas de alimentação, climatização, direção, elétrica, eletrônica, 
exaustão, iluminação, freio, motor, pneus e rodas, sinalização, suspensão e eixos, 
transmissão e mecânica em geral de veículos automotores. ” (São Paulo, 2014) 

 Os serviços realizados em oficinas mecânicas são caracterizados como troca de óleo 

lubrificante, fluídos de arrefecimento e hidráulicos, troca e limpeza de peças, retifica de 

motores, injeção eletrônica, pintura, funilaria suspensão, freios, regulagem de motor, 

alinhamento e balanceamento (NUNES E BARBOSA, 2012). 

4.7 Resíduos Sólidos Gerados em Oficinas Mecânicas 

Resíduos sólidos sendo eles no estado sólido ou semissólido, são resultantes das 

atividades das atividades industriais, domésticas, hospitalares, comerciais, agrícolas e de 

varrição, lodos provenientes de Estação de Tratamento de Água, aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição, e determinados líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água 

(ABNT NBR 10004:2004). 

A classificação dos resíduos depende do processo ou atividade pela qual foi gerada e 

seus constituintes e características, comparando-os com uma lista de resíduos e substâncias 

cujos impactos ambientais à saúde são conhecidos (ABNT NBR 10004:2004). 

De acordo com a NBR 10004:2004 os resíduos são classificados em:  

Resíduos Classe I – Perigosos: Aquele que devido suas propriedades físicas, químicas 

ou infectocontagiosa podem acarretar em risco à saúde pública e riscos ao meio ambiente se 

gerenciado de forma inadequada.  

Resíduos Classe II – A Não Perigosos, Não Inertes: São aqueles que não se enquadram 

na classificação dos resíduos perigosos ou de resíduos classe II B, e apresentar propriedades 

como biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água (ABNT NBR 

10004:2004). 

Resíduos Classe II – B Não Perigosos, Inertes: Quaisquer resíduos que, se submetidos 

a um contato dinâmico e estático com água à temperatura ambiente, não apresentarem nenhum 

de seus constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de 

água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor (ABNT NBR 10004:2004). 

O Instituto de Qualidade Automotiva, estipula os principais resíduos 

predominantemente gerados em oficinas mecânicas são os óleos lubrificantes usados, 

embalagens dos óleos lubrificantes, estopas, flanelas e serragens contaminadas, lodo 

proveniente da caixa separadora de água e óleo, peças contaminadas com óleos, sendo estes 
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classificados como resíduos classe I, conforme a NBR 10004:2004. E os resíduos classe II tais 

como plásticos, papéis, papelão e não recicláveis. 

De acordo com a Lei n° 14.248/2002, capítulo II, parágrafo único:  

“Os resíduos que apresentem risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente, 
devido à presença de agentes biológicos e substâncias químicas perigosas, deverão 
receber tratamento diferenciado durante as operações de manejo, coleta, 
acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final. ”  

4.8 Efluentes gerados nas Oficinas Mecânicas 

Segundo o manual da SANEAGO (2017) todos os efluentes de oficinas mecânicas que 

gera efluentes com areia, óleos e graxas e sólidos em geral devem como obrigatoriedade instalar 

em suas dependências dispositivos como caixa de retenção de areia, caixa separadora de água 

e óleo, a fim de garantir que esses resíduos não sejam lançados, sem tratamento, na rede coletora 

de esgoto ou tanques sépticos e sumidouros, devendo estes realizar análises semestrais a fim de 

garantir a eficiência do tratamento. O sistema é implantando conforme demonstrado na Figura 

3. 

 

Figura 3. Planta baixa sistema SAO. Fonte: Manual da SANEAGO (2017). 

Em casos de ausência da rede coletora de esgoto, a Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente de Rio Verde (SEMMA) exige que o empreendimento instale o sistema de tanques 

sépticos e sumidouros atendendo em conformidade com a ABNT NBR 7229 – Projeto, 

construção e operação de tanques sépticos e ABNT 13969 – Tanques sépticos: Unidade de 

tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos – Projeto, construção e 

operação. 
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4.9 Impactos ao Meio Ambiente Causados Pelas Oficinas Mecânicas 

Segundo a Política Nacional do Meio Ambiente, meio ambiente é o conjunto de 

condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica que permite, abriga 

e rege a vida em todas as suas formas, e se qualquer alteração adversa a essas características é 

considerada degradação qualidade ambiental. Na Tabela 2, é demonstrado as atividades 

realizadas em oficinas mecânicas que ocasionam impactos significativos ao meio ambiente bem 

como as medidas de controle. Para que estas medidas se tornem eficazes, é muito importante 

estabelecer um controle de documentos, principalmente daqueles vinculados ao tratamento dos 

impactos ambientais significativos identificados. Fazer a gestão adequada de resíduos e adoção 

das medidas de controle minimiza os riscos empresariais de aplicação de sanções legais pelos 

órgãos competentes (BELFI, 2014). 

 

Tabela 2. Identificação das atividades e impactos ocasionados. Fonte: Belfi, 2014. 

O sistema separador de água e óleo, por possuir alta carga orgânica e de óleos e graxas, 

pode afetar diretamente a qualidade do solo bem como do corpo hídrico uma vez que, se o 

efluente for lançado diretamente esses sistemas causa a contaminação do solo e lençol freático 

(Campos, 2017). Lavagens periódicas no sistema garante uma maior eficiência no tratamento 

diminuindo os riscos de contaminação citados (Manual SANEAGO, 2017).  
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A secretaria Municipal de Rio Verde exige que empreendimentos que contenha sistema 

separador de água e óleo, realize análises semestrais a sim de prevenir quaisquer tipos de 

contaminações que possam a vim gerar.  

De acordo com a CONAMA n° 430/2011 os efluentes de qualquer fonte poluidora só 

poderão ser lançados diretamente em corpos receptores após o devido tratamento e desde que 

obedeçam aos padrões e exigências, conforme demonstrado na Tabela 3. 

Parâmetros CONAMA 430/2011 

pH 5 a 9 

Temperatura < 40° C 

Materiais Sedimentáveis 1 mL/L 

Óleos e Graxas Minerais 20 mg/L 

Óleos e Graxas vegetais 50 mg/L 

Óleos vegetais e gorduras animais 50 mg/L 

Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO  ¹60* 

Tabela 3. Parâmetros de lançamento de efluentes. 

1 Resolução CONAMA N° 430, de 13 de maio de 2011, que dispõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes, 

completa e altera a Resolução CONAMA N° 357, de 17 de março de 2005. 

*Limite estabelecido pelo Decreto 1745/1979 da SEMAGO, 60,0 mg/L ou eficiência mínima de 80% para casos que não tenha 

existência de estudo de autodepuração do corpo hídrico e 60% de acordo com a Resolução N°430 do CONAMA de 13 de maio 

de 2011 Art. 16 letra “g”, sendo este limite para o caso de existência de estudo de autodepuração do corpo hídrico. 

4.10 Licenciamento Ambiental 

A resolução Cenam n° 02 de julho de 2016 que dispõe sobre o credenciamento de 

munícipios para o licenciamento ambiental de atividades de impacto local, tornando o 

munícipio de Rio Verde apto para licenciar atividades potencialmente poluidoras. De acordo 

com a portaria 02 de 2019, o procedimento inicial para requerimento da licença é a obtenção 

da Certidão de Uso do Solo que define se aquela atividade pode ser exercida no endereço. Caso 

positivo, será emitido a certidão provisória de uso do solo que se tornara positiva após emitido 

pelo órgão a licença ambiental.  

Para formalização do processo de licenciamento é necessário a apresentação de uma 

série de estudos e documentos apresentando o empreendimento e situação jurídica. Após a 

análise de todos os documentos, o processo será encaminhado para a fiscalização onde fiscais 

realizarão a visita para garantir que as atividades estão sendo desenvolvidas conforme 

apresentado. 



12 
 

3. MATERIAL E METÓDOS 

A metodologia utilizada para desenvolvimento do presente estudo será um estudo de 

caso em uma oficina mecânica. Para isso foram realizadas as seguintes etapas: 

4.11 Caracterização da oficina 

Foi realizado visitas na unidade para caracterização dos processos produtivos, bem 

como entrevistas com o proprietários e colaboradores com o registro fotográfico para posterior 

análise e complementação do presente estudo.  

4.12 Levantamento de aspectos e impactos ambientais 

O levantamento dos aspectos e impactos ambientais foi embasada na caracterização da 

oficina, sendo identificadas todas as áreas, atividades e processos realizados no local. Para o 

levantamento foi considerado a orientação constante no anexo A.3.1 da ISO 14.001, onde são 

listados os principais elementos a serem considerados para a identificação dos aspectos 

ambientais sendo eles: 

a) Emissões atmosféricas;  

b) Lançamentos em corpos d’água;  

c) Gerenciamento de resíduos;  

d) Contaminação do solo;  

e) Uso de matérias-primas e recursos naturais;  

f) Outras questões locais relativas ao meio ambiente e à comunidade. 

Para apresentação dos aspectos e impactos ambientais levantados, foi realizado a 

metodologia proposta por Machado (2011) o qual realizou a implementação do SGA em uma 

concessionária de veículo que realiza apenas troca de óleo. A justificativa para a utilização da 

mesma metodologia se dá devido ao mesmo ramo automobilístico, mas com impactos 

diferentes.   

São definidos pelo autor três parâmetros: são abrangência, severidade e frequência o 

qual o somatório define se é significativo ou não significativo. O critério é analisado a partir de 

um score de 1 a 3, para cada parâmetro. Após a determinação do score de cada parâmetro é 

feita a soma dos valores, se o resultado encontrado for maior que 5, o impacto é considerado 

significativo, caso  contrário negativo (não significativo) (Tabela 4).  

A severidade pode ser definida como a gravidade do impacto ambiental que um dado 

aspecto poderá causar, a abrangência define a escala do impacto ambiental se é local, regional 

e global, e por último a frequência remete a periocidade com que o aspecto é realizado 

(D’AVILA, 2018). 
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Critério Valor Descrição 

Abrangência 

1 Impacto localizado, local de ocorrência não interfere na 

vizinhança. 

2 Impacto regional, pode interferir na vizinhança. 

3 Impacto global, ultrapassa os limites do munícipio e/ou áreas 

dificilmente definida. 

Severidade 

1 Impacto de baixo potencial, sem capacidade de alterar a 

qualidade ambiental 

2 Impacto de médio potencial, com capacidade de alterar a 

qualidade ambiental de forma reversível. 

3 Impacto de grande magnitude, com capacidade de alterar a 

qualidade ambiental de forma irreversível ou difícil reversão. 

Frequência 

1 Atividade é realizado até 4 vezes ao mês 

2 Atividade é realizado em período superior a 4 vezes ao mês 

3 Atividade é realizado diariamente 

Tabela 4. Critérios adotados para avaliar os aspectos e impactos ambientais. Fonte: Adaptado de Silva 
e Melo (2017). 

Para a análise final da significância para os aspectos e impactos ambientais identificados 

foi apresentada uma tabela contemplando todos os aspectos citados, comparando-os com 

referências. E visando minimizar e/ou inibir os impactos adversos resultante das atividades 

desenvolvidas, foram apresentadas medidas mitigadoras para os impactos considerados 

significativos.  

4.13 Licenciamento Ambiental 

Foi realizado o levantamento de todos os requisitos legais aplicados à oficina mecânica 

em todos os níveis de governo, através de leis, normativas aplicáveis. Utilizou-se também 

arquivos disponibilizados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Verde para a 

complementação das informações acerca dos processos de obtenção de licença.  

4.14 Elaboração da política ambiental 

Para a elaboração da proposta de política ambiental da oficina, foram utilizados os 

resultados obtidos nas etapas anteriores, com relação ao contexto da organização e impactos 

ambientais associados às atividades e requisitos legais aplicáveis.  

A proposta levou em consideração os princípios básicos constantes no item 5.2 Política 

ambiental da norma ISO 14.001: proteção do meio ambiente com prevenção da poluição, 
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atendimento aos requisitos legais e a outros específicos e melhoria contínua do SGA, visando 

um aumento no desempenho ambiental da empresa bem como ganhos ambientais. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.15 Licenciamento ambiental 

A Resolução CENAM n° 02, de 29 de julho de 2016 dispõe sobre o credenciamento de 

munícipios para a execução de licenciamento ambiental das atividades de impacto local, o qual 

apresenta a cidade de Rio Verde com competência para a referida execução e regulamenta ainda 

as atividades passíveis de licenciamento, enquadrando as oficinas mecânicas.   

O munícipio de Rio Verde em suas atribuições legais, regulamenta o licenciamento 

municipal através da Portaria n° 002-2019 que dispõe sobre o licenciamento ambiental que 

estabelece critérios e procedimentos a serem adotados para as atividades utilizadoras de 

recursos ambientais, potencialmente poluidoras, que enquadra oficinas mecânicas como 

licenciamento ambiental simplificado.  

Para verificação inicial do desenvolvimento da atividade no local é emitido a Certidão 

Provisória de Uso do Solo junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Rio Verde, 

certificando que o funcionamento do estabelecimento pode ser realizado naquele endereço. A 

empresa utilizada como referência para a realização do presente estudo, está inserida no ZS – 

Zona de Serviço podendo ser executada a atividade de manutenção e reparação mecânica de 

veículos automotores. 

O empreendimento está em processo de regularização junto à Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente de Rio Verde, o qual foi enviada toda a documentação, sendo elas: 

 Memorial de Caracterização do Empreendimento – MCE; 

 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS;  

 Projeto Hidros sanitário contemplado todos os pontos de geração de efluentes bem como 

sua destinação final; 

 Relatório de Monitoramento do efluente – RME, com os resultados das análises 

coletadas na caixa de Inspeção do sistema SAO. 

 Certificados de coleta dos resíduos perigosos e efluentes, dos últimos seis meses junto 

à cópia da licença ambiental da empresa responsável pela destinação final.  

Após a realização da análise da documentação enviada, será realizada a vistoria no 

empreendimento verificando se as informações apresentadas são verídicas e se encontram em 

adequado funcionamento.  
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4.16 Caracterização do empreendimento  

A oficina mecânica localizada no munícipio de Rio Verde – GO, em um terreno com 

área total de 441,78 m² e área construída de 293,38 m²presta serviços de manutenção e 

reparação mecânica de veículos automotores, bem como comercialização de peças a varejo e 

acessórios novos para veículos, o empreendimento está localizado na zona de serviços podendo 

desenvolver as atividades. Atualmente a empresa conta com mais de 08 colaboradores dentre 

eles mecânicos, ajudantes e auxiliares administrativos. As atividades desenvolvidas são 

consideradas potencialmente poluidoras causadoras de degradação ambiental de acordo com a 

Portaria n° 002/2019.  

As áreas, processos e atividades identificadas na oficina levaram em consideração toda 

a estrutura física da empresa, abrangendo as áreas externas, administrativas, reparação veicular 

e espaços destinados para a disposição de resíduos gerados. O levantamento apontou um total 

de nove áreas identificados sendo: pátio externo, pátio interno, área de lavagem, administrativa, 

copa, banheiros, ferramentaria, almoxarifado e disposição de resíduos. Nestes ambientes são 

realizadas cerca de vinte e sete (27) atividades e processos. A listagem completa é apresentada 

no APÊNDICE A – Identificação de áreas, atividades e processos. 

4.2.1. Pátio externo 

O pátio externo da oficina funciona como estacionamento para os veículos que serão 

reparados, conforme apresentado na Figura 4.  

 

Figura 4. Pátio externo da oficina mecânica. 
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Nesse espaço está localizado o sistema Separador de Água e Óleo(SAO) (Figura 5), que 

têm como principais objetivos realizar a separação da água e do óleo, sendo composta por 

quatro caixas que são: caixa de areia (1), que possui função de receber o efluente gerado no 

pátio interno e do lavador de peças, atuando também na retenção dos sólidos e areia através da 

sedimentação; caixa separadora de óleo (2) que possui a função de formar duas fases distintas, 

sendo a água mais densa no fundo, e o óleo na superfície. O óleo presente na superfície tende a 

acumular sendo transferido para a caixa coletora de óleo (3) através de um registro, onde ficará 

retido até coleta por empresa licenciada. A caixa de inspeção (4), processo final do tratamento, 

consiste no direcionamento do efluente tratado para a coleta municipal de esgoto.  Todo o 

sistema é composto por tampas metálicas permitindo o fluxo de veículos pesados no pátio. 

 

Figura 5. Sistema de Separação de Água e Óleo: 1 – Caixa de areia; 2 – caixa separadora de água e óleo; 
3 – caixa coletora de óleo; 4 – caixa de inspeção. 

4.2.2. Lavador de peças  

A limpeza de peças e ferramentas é realizada na área destinada à lavagem de peças 

(Figura 6), sendo composta por uma bancada utilizada como apoio. Utiliza-se esse sistema para 

a limpeza de ferramentas e/ou peças com graxa utilizando, em alguns casos, óleo diesel devido 

ao seu poder de solvência. O sistema é o mesmo para lavagem de componentes mecânicos sujos 

com poeira ou lama, no entanto a limpeza é realizada com a utilização de água e sabão. Todo o 

efluente advindo dessa área é direcionado para o SAO, a fim de tratar o efluente gerado. 

2 1 3 

4 
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Figura 6. Área de lavagem de peças. 

4.2.3. Pátio interno 

Área utilizada para o desenvolvimento das principais atividades econômicas do 

empreendimento. Nessa área é realizado os serviços de troca de peças, troca de óleo, reparação 

em motor, câmbio, injeção eletrônica, direção, freios entre outros. As Figura 7 a Figura 9 

retratam alguns dos serviços nessa área.  

 

Figura 7. Pátio interno utilizado para prestação de serviços. 
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Figura 8. Realização de reparos em veículos pesados. 

 

 

Figura 9. Óleo lubrificante para motor.  



19 
 

4.2.4. Área administrativa, banheiro e copa 

A área administrativa é delimitada por uma sala onde é feito o atendimento presencial e 

online ao cliente, podendo ser para agendamento e orçamentos, como presencial para 

pagamentos e retiradas. Esse ambiente é utilizado pelo proprietário que realiza a compra de 

peças e realiza o suporte aos colaboradores da manutenção. A copa utilizada (Figura 10Figura 

10) para realização de refeições simples como lanches da manhã e da tarde para os 

colaboradores. No local possui uma pia para lavagens dos utensílios e mesa. 

Outra área fundamental do empreendimento é o banheiro (Figura 11), disponibilizado 

para a higiene pessoal dos clientes e colaboradores. No local há vaso sanitário, chuveiro e pia 

para lavagem de mãos, o efluente doméstico gerado é direcionado para o sistema de coleta 

municipal de esgoto.  

 

Figura 10. Copa da oficina mecânica.  
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Figura 11. Banheiros da oficina mecânica. 

4.2.5. Ferramentaria e almoxarifado 

O armazenamento de ferramentas e equipamentos ocorre em armários específicos, 

ficando essa área a disposição dos colaboradores para a utilização, conforme demonstrado nas 

Figura 12 a 14. 

 

Figura 12. Armazenamento de ferramentas. 
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Figura 13. Armazenamento de equipamentos. 

Próximo a área de ferramentaria é o almoxarifado, que serve como estoque de peças 

novas, óleo lubrificante e armazenagem de diversas ferramentas. Esse ambiente é fechado e o 

acesso é permitido apenas para alguns funcionários.  

Figura 14. Armazenamento de peças novas. 
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4.2.6. Disposição de resíduos 

A área essencial para o bom funcionamento do empreendimento é o espaço destinado a 

disposição dos resíduos gerados. Os resíduos sólidos mais gerados, diariamente, no decorrer 

das atividades são: embalagens de papel, papelão, copos plásticos e óleo lubrificante. O 

acondicionamento destes materiais é feito através de recipientes com sacolas plásticas distribuídos 

pelo local (Figura 15). A cada três dias, são retiradas as sacolas plásticas transferindo para sacos de 

100 litros, que quando chega no seu limite de armazenamento são dispostos em frente ao 

empreendimento para coleta pública municipal.  

 

Figura 15. Acondicionamento de resíduos comuns. 

Na execução das atividades são gerados resíduos contaminados com óleo, combustíveis 

e solventes que são armazenados em coletores específicos, uma vez que são definidos como 

resíduos classe I (NBR10.004/2004), sendo estes destinados a empresa licenciada para 

destinação final ambientalmente adequada. 
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Figura 16. Armazenamento de resíduos classe I – NBR 10.004/2004. 

Durante a realização dos serviços, pode ocorrer o derramamento de óleo em áreas 

desprovidas de canaletas, para isso o empreendimento conta com serragem (material 

absorvente) capaz de conter o derramamento. Posteriormente, o resíduo contaminado será 

armazenado em recipiente específico para destinação final (Figura 17). 

 

Figura 17. Recipiente para coleta de material absorvente. 
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Figura 18. Armazenamento de Óleo Lubrificante Usado e Contaminado, indicado. 

 
Por último ocorre a geração de sucatas (Figura 19 e 21), consistindo em peças 

danificadas que possui valor agregado ao destinarem para empresas de reciclagem. Os materiais 

armazenados têm em sua composição principalmente ferro, cobre e alumínio. Estes resíduos 

são levados mensalmente para a empresa licenciada, que realiza o pagamento em função do 

peso e material coletado.  

 

Figura 19. Armazenamento de sucatas metálicas. 
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Figura 20. Armazenamento de sucatas metálicas. 

4.17 Levantamento de aspectos e impactos ambientais 

A partir do levantamento realizado in loco foi possível a identificação de quarenta e dois 

(42) aspectos ambientais, de acordo com a ISO 14.001, em toda área contemplada pelo SGA na 

oficina mecânica, conforme apresentado na Tabela 5. Realizou-se o agrupamento dos aspectos 

em categorias, e utilizou-se códigos criados aleatoriamente para facilitar a compreensão. Desta 

forma, foram identificadas seis (6) principais categorias: emissões atmosféricas, uso de recursos 

naturais, geração de efluentes, geração de resíduos sólidos, emissões de energia e sinistro 

ambiental.  

Categoria 
Código 

Aspecto 
Aspecto Ambiental 

E
m

is
sõ

es
 A

tm
os

fé
ri

ca
s EF – 01 Material particulado (poeira) 

EF – 02 Fuligem metálica 

EF – 03 Clorofluocarbonetos (CFC) e Hidrofluocarbonetos (HFC) 

EF – 04 Gases de combustão (CO, NOx, HC, SOx) 

EF – 05 Odores 

EF – 06 Névoas 

U
so

 d
e 

R
ec

ur
so

s 

N
at

ur
ai

s RN – 01 Consumo de água 

RN – 02 Consumo de energia elétrica 

RN – 03 Consumo de combustível (diesel e querosene) 
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RN – 04 Consumo de papel / papelão 

RN – 05 Consumo de plástico 

RN – 06 Consumo de minério 

G
er

aç
ão

 d
e 

E
fl

ue
nt

es
 

EF – 01 Efluentes industriais (contaminados com produtos químicos) 

EF – 02 Efluentes contaminados com óleo 

EF – 03 Efluentes de lavagem de peças 

EF – 04 Efluentes de limpeza de pisos e calçadas 

EF – 05 Efluentes sanitários 

 
G

er
aç

ão
 d

e 
R

es
íd

uo
s 

S
ól

id
os

 

RS – 01 Papel / Papelão 

RS – 02 Plástico 

RS– 03 Sucatas metálicas 

RS – 04 Orgânicos 

RS – 05 Vidros 

RS – 06 Lodo caixa de areia 

RS – 07 Isopor 

RS– 08 Cerâmica 

RS – 09 Lixas 

RS – 10 Pneus 

RS – 11 Graxa 

RS – 12 Óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC) 

RS – 13 Lâmpadas 

RS – 14 Baterias / Pilhas 

RS – 15 Tonner de Impressora 

RS – 16 Embalagens de diversos produtos químicos 

RS – 17 Resíduos contaminados com químicos 

RS – 18 Resíduos contaminados com OLUC 

RS – 19 Outros 

E
m

is
sã

o 

de
 

E
ne

rg
ia

 EE – 01 Ruídos / Vibrações 

EE – 02 Calor 

S
in

is
tr

o 

A
m

bi
en

ta
l SA – 01 Incêndio / Explosão 

SA – 02 Vazamento / derramamento de óleo 

SA – 03 Vazamento / derramamento de combustível 
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SA – 04 Vazamento / derramamento de produtos químicos 

Tabela 5. Listagem de aspectos ambientais.  

De acordo com Machado, os impactos ambientais mais notórios decorrentes da 

atividade são classificados em cinco (5), apresentados na Tabela 6. 

Código Impacto Impacto Ambiental 

IA – 01 Alteração da qualidade do solo 

IA – 02 Alteração da qualidade do água superficial e/ou subterrânea 

IA – 03 Alteração da qualidade do ar 

IA – 04 Diminuição / esgotamento de recursos naturais 

IA – 05 Perturbação à Vizinhança 

Tabela 6. Identificação dos impactos gerias.  

Com o objetivo de relacionar os aspectos identificados no empreendimento e impactos 

ambientais relacionados na Tabela 6, elaborou-se uma matriz de interação, conforme 

demonstrado na Tabela 7. A marcação do atributo a cada elemento resulta na associação do 

aspecto com o impacto ocasionado. 

 C
at

eg
or

ia
 

Aspecto Ambiental Cód. 

IA
 –

 0
1 

IA
 –

 0
2 

IA
 –

 0
3 

IA
 –

 0
4 

IA
 –

 0
5 

 

E
m

is
sõ

es
 A

tm
os

fé
ri

ca
s 

Material particulado 

(poeira) 

EF – 

01 

  X  X 

Fuligem metálica EF – 

02 

  X  X 

Clorofluocarbonetos 

(CFC) e 

Hidrofluocarbonetos 

(HFC) 

EF – 

03 

  X   

Gases de combustão 

(CO, NOx, HC, SOx) 

EF – 

04 

  X  X 

Odores EF – 

05 

  X  X 

Névoas EF – 

06 

  X  X 
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U
so

 d
e 

R
ec

ur
so

s 
N

at
ur

ai
s 

Consumo de água RN – 

01 

   X  

Consumo de energia 

elétrica 

RN – 

02 

   X  

Consumo de combustível 

(diesel e querosene) 

RN – 

03 

   X  

Consumo de papel / 

papelão 

RN – 

04 

   X  

Consumo de plástico RN – 

05 

   X  

Consumo de minério RN – 

06 

   X  

G
er

aç
ão

 d
e 

E
fl

ue
nt

es
 

Efluentes industriais 

(contaminados com 

produtos químicos) 

EF – 

01 

X X    

Efluentes contaminados 

com óleo 

EF – 

02 

X X    

Efluentes de lavagem de 

peças 

EF – 

03 

X X    

Efluentes de limpeza de 

pisos e calçadas 

EF – 

04 

X X  X  

Efluentes sanitários EF – 

05 

X X    

 
 

G
er

aç
ão

 d
e 

R
es

 R
es

íd
uo

s 
S

ól
id

os
 

   

Papel / Papelão RS – 

01 

X X    

Plástico RS – 

02 

X X    

Sucatas metálicas RS– 03 X     

Orgânicos RS – 

04 

X X    

Vidros RS – 

05 

X     
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Lodo caixa de areia RS – 

06 

X X    

Isopor RS – 

07 

X X    

Cerâmica RS– 08 X     

Lixas RS – 

09 

X     

Pneus RS – 

10 

X     

Graxa RS – 

11 

X X    

Óleo lubrificante usado 

ou contaminado (OLUC) 

RS – 

12 

X X    

Lâmpadas RS – 

13 

X X    

Baterias / Pilhas RS – 

14 

X     

Tonner de Impressora RS – 

15 

X     

Embalagens de diversos 

produtos químicos 

RS – 

16 

X X    

Resíduos contaminados 

com químicos 

RS – 

17 

X X    

Resíduos contaminados 

com OLUC 

RS – 

18 

X X    

Outros RS – 

19 

     

E
m

is
sã

o 
de

 

E
ne

rg
ia

 

Ruídos / Vibrações EE – 

01 

    X 

Calor 
EE – 

02 

    X 

S
in

is
t

ro
 

A
m

bi

en
ta

l Incêndio / Explosão SA – 

01 

X X X  X 
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Vazamento / 

derramamento de óleo 

SA – 

02 

X X    

Vazamento / 

derramamento de 

combustível 

SA – 

03 

X X    

Vazamento / 

derramamento de 

produtos químicos 

SA – 

04 

X X    

Tabela 7. Matriz de interação de aspectos e impactos ambientais. 

Com a matriz de interação foi possível relacionar todas as associações entre os aspectos 

e impactos ambientais da oficina, demonstrando que um aspecto pode está diretamente 

relacionado a mais de um impacto. No total, de acordo com a matriz, foram identificados 

sessenta e seis (66) impactos potenciais, considerando aspectos normais e emergenciais. 

4.18  Avaliação de significância e proposição de medidas mitigadoras 

Para avaliação de significância foi elaborada uma tabela relacionado a atividades aos 

aspectos e impactos ambientas (Conforme Apêndice A e B) e seguindo a metodologia de, 

juntamente com a área do empreendimento que são advindas. Na Figura 21 é possível observar 

que os impactos ambientais mais significativos representam 74%, devendo ser realizado as 

mitigações para os impactos. 

 

Figura 21. Avaliação de impactos ambientais levantados na oficina mecânica. 
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Foi realizado o levantamento dos aspectos ambientais que apresentaram maior 

ocorrência significativa, apresentando a categoria correspondente ao aspecto, conforme 

apresentado na Tabela 8. 

Aspectos que causam impactos significativos Categoria 
Resíduos Contaminados com OLUC Geração de Resíduos 

Resíduos contaminados com químicos Geração de Resíduos 
Óleo lubrificante usado ou Contaminado (OLUC) Geração de Resíduos 

Graxa Geração de Resíduos 
Efluentes de lavagem de peças Geração de efluentes 

Efluentes oleosos ou contaminados com óleo Geração de efluentes 
Tabela 8. Aspectos ambientais de maior ocorrência na oficina mecânica. 

Com a análise realizada, observou que os impactos potenciais advindos do 

desenvolvimento da atividade da oficina possuem relação com a geração de resíduos, efluentes 

líquidos e atmosférico e de energia, devendo ser realizado a correta administração desses 

impactos através da gestão ambiental, com o intuito de reduzir os impactos causados. 

Durante a visita, foi possível observar que os resíduos classe I e II,  não apresentavam 

identificação ou alguma forma de segregação, conforme demonstrado na Figura 22. O 

armazenamento dos resíduos sem a devida segregação quanto a periculosidade acarreta em 

destinação final inapropriada podendo ser os resíduos classe I destinados como resíduos não 

perigosos, ocasionado em contaminação do solo e água. Outra vertente é a destinação dos 

resíduos classe II juntamente com os perigosos, acarretando em custos desnecessários para a 

empresa, uma vez que pagam por peso de resíduo perigoso coletado. 

 

 

Figura 22. Resíduos comuns armazenados com resíduos perigosos. 
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Com o intuito de mitigar os impactos listados acima, recomenda-se seguir o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos que dispõe sobre os processos dos serviços envolvidos 

considerando desde a geração até a destinação final, conforme Figura 23. 

  

Figura 23. Fluxograma de serviços e geração de resíduos / efluentes. 

Os resíduos deverão ser identificados e segregados conforme identificação, sendo o 

acondicionamento dos tambores deverá ser realizado em áreas impermeáveis e cobertas, 

próximos as áreas de realização dos serviços. Os resíduos especiais como lâmpadas, baterias e 

pneus devem ser acondicionados em coletores adequados, devendo ser entregues a pontos 

voluntários mais próximo. Para garantia da eficiência da execução do plano é necessário um 

treinamento com a equipe de colaboradores sobre cada detalhe do plano, através de uma rotina 

semanal de instruções e treinamentos. 

Durante a realização de lavagens de peças, observou uma grande quantidade de água 

sendo utilizada, sendo assim sugere-se um sistema de aproveitamento de água da chuva para a 

referida finalidade. O sistema funciona conduzindo a água captada por telhados até ao 

reservatório, podendo este ser reutilizado. Outro problema gerado pela lavagem de peças é a 

grande quantidade de efluentes oleosos, que sem tratamento adequado este pode ocasionar em 

contaminação dos solos e água.  Para mitigar o problema é utilizado o sistema SAO, presente 

nas dependências. Devendo este realizar limpezas periódicas e análises semestrais garantindo a 

eficiência. Na oficina mecânica realizou-se a análise na caixa de inspeção considerando os 

seguintes parâmetros: pH; turbidez; óleos e graxas minerais; sólidos sedimentáveis; Demanda 
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Bioquímica de Oxigênio (DBO); Demanda Química de Oxigênio (DQO); Oxigênio Dissolvido 

(OD) e Hidrocarbonetos Totais de Petróleo. Os resultados obtidos encontram-se nos anexos.  

4.19 Política ambiental 

Após a análise das informações e levantamento dos aspectos e possíveis impactos, foi 

proposto um escopo para a política ambiental da empresa. Para elaboração considerou os 

requisitos mínimos propostos pela ABNT ISO 14001, onde deve ser considerada, a prevenção 

à poluição, atendimento aos requisitos legais e a melhoria continua do Sistema de Gestão 

Ambiental.  

A política ambiental foi sugerida e descrita como a seguir: “A oficina mecânica busca 

desenvolver suas atividades de maneira consciente, minimizando impactos que possam causar 

degradação ambiental através de medidas mitigadoras, oferecendo um ambiente seguro, 

visando atingir o tripé da sustentabilidade conciliando o ambiental, econômico e social 

garantindo a sustentabilidade.  Alguns dos valores são listados abaixo: 

 Manter práticas em conformidade com a legislação municipal bem como 

normas; 

 Gerenciar todos os resíduos e efluentes desde a geração até a destinação final; 

 Promover treinamento com os colaboradores assegurando que se 

comprometeram em realizar SGA proposto durante a implantação; 

 Avaliar trimestralmente se todo o desenvolvimento das atividades está de acordo 

com o planejamento realizado, visando sempre a melhoria contínua. 

Recomenda-se a fixação da política ambiental em local visível dentro das dependências 

do estabelecimento garantindo que todos os colaboradores e clientes estejam cientes do 

cumprimento da referida política proposta. 

5. CONCLUSÃO 

Com base no levantamento de informações realizadas in loco na oficina mecânica no munícipio 

de Rio Verde – GO é possível estruturar um SGA adequado para o empreendimento. Apesar de ser 

inviável para pequenas empresas por questões financeiras, a estruturação na fase do planejamento 

permite identificar os principais aspectos e impactos ambientais gerados durante a realização das 

atividades.  

Foram identificados no empreendimento nove (9) áreas utilizadas, vinte e sete (27) atividades 

desenvolvidas, quarenta e dois (42) aspectos e sessenta e seis (66) impactos ambientais. Os aspectos 

e impactos ambientais foram listados e apresentados considerando três variáveis que são 
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abrangência, severidade e frequência que através disso é analisado se o impacto é significativo ou 

não significativo. 

Os principais impactos significativos obtidos foram a respeito da geração de resíduos, geração 

de efluentes, consumo de água e energia, sendo proposto medidas mitigadoras para os referidos 

impactos.  

Quanto ao levantamento do licenciamento ambiental que é de suma importância para o SGA 

na fase de planejamento, foi identificado que as atividades podem ser desenvolvidas no endereço 

de acordo com o zoneamento do local.  

Por fim foi elaborado a política ambiental da empresa, sendo abordado três pontos principais 

que são a prevenção de impactos ambientais negativos, atendimento das normativas municipais 

perante ao órgão licenciador e melhoria contínua do sistema. Ressalta-se que o SGA da empresa 

ficou apenas na fase de planejamento não sendo escopo do presente estudo a implantação do 

sistema. Recomenda-se em próximos trabalhos a implementação do planejamento proposto. 
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7. APENDICE A – IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS E PROCESSOS 

Área  Atividade/Processo  
Pátio Externo Estacionamento de veículos a ser reparado  
Pátio Externo Diagnóstico e teste de veículos  
Pátio Externo Sistema separador de água e óleo  
Pátio Externo Diagnóstico  
Pátio Externo Reparos simples 
Pátio Interno Manutenção geral (motor, injeção, freios, suspensão) 
Pátio Interno Troca de componentes mecânicos  
Pátio Interno Troca de óleo e filtros  
Pátio Interno Utilização de produtos químicos  
Pátio Interno Diagnóstico  
Pátio Interno Manutenção geral (motor, injeção, freios, suspensão)  
Pátio Interno Troca de componentes mecânicos  
Administrativa  Atendimento ao cliente (online e presencial)  
Administrativa  Serviços de escritório  
Administrativa  Compra de peças  
Administrativa  Armazenagem de aparelhos de diagnóstico  
Banheiro  Higiene pessoal  
Banheiro  Lavagem de mãos  
Área de lavação  Lavagem de peças com querosene e/ou água 
Disposição de resíduos  Armazenagem de peças danificadas (sucatas) 
Disposição de resíduos  Armazenagem de óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC)  
Disposição de resíduos  Armazenagem de material contaminado com óleo  
Ferramentaria  Armazenagem de produtos químicos  
Ferramentaria  Disposição de ferramentas e equipamentos  
Almoxarifado  Estocagem de peças novas  
Almoxarifado  Estocagem de óleo lubrificante  
Almoxarifado  Armazenagem de ferramentas  
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8. APENDICE B – AVALIAÇÃO DE SIGNIFICÂNCIA 

Identificação Avaliação 

Área Atividade / processo Aspectos Ambientais Impactos Ambientais 

A
b

ra
n

gê
n

ci
a 

S
ev

er
id

ad
e 

F
re

q
u

ên
ci

a 

S
om

a 

S
ig

n
if

ic
at

iv
o 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Consumo de combustível Diminuição / esgotamento de recursos 

naturais 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Gases de Combustão (CO, 

NOx, HC, SOx) 

Alteração da qualidade do ar 3 1 5 9 SIM 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Gases de Combustão (CO, 

NOx, HC, SOx) 

Perturbação a vizinhança 3 1 5 9 SIM 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Odores Alteração da qualidade do ar 3 1 3 5 SIM 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Odores Perturbação a vizinhança 3 1 3 7 SIM 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Névoas Alteração da qualidade do ar 3 1 3 7 SIM 
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Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Névoas Perturbação a vizinhança 3 1 3 7 SIM 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Vazamento/derramamento de 

óleo 

Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Vazamento/derramamento de 

óleo 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Vazamento/derramamento de 

combustível 

Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Vazamento/derramamento de 

combustível 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 

Pátio Diagnóstico e teste de 

veículos 

Ruídos / Vibrações Perturbação a vizinhança 5 1 5 11 SIM 

Pátio Sistema separador de 

água e óleo 

Efluentes contaminados com 

óleo 

Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Pátio Sistema separador de 

água e óleo 

Efluentes contaminados com 

óleo 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 

Pátio Sistema separador de 

água e óleo 

Graxa Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Pátio Sistema separador de 

água e óleo 

Graxa Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 
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Pátio Sistema separador de 

água e óleo 

Resíduos contaminados com 

OLUC 

Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Pátio Sistema separador de 

água e óleo 

Resíduos contaminados com 

OLUC 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 

Pátio Sistema separador de 

água e óleo 

Lodo caixa de areia Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Pátio Sistema separador de 

água e óleo 

Lodo caixa de areia Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Consumo de energia elétrica Diminuição / esgotamento de recursos 

naturais 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Consumo de combustível Diminuição / esgotamento de recursos 

naturais 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Consumo de papel/papelão Diminuição / esgotamento de recursos 

naturais 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Consumo de plástico Diminuição / esgotamento de recursos 

naturais 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Consumo de minério Diminuição / esgotamento de recursos 

naturais 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Material particulado (poeira) Alteração da qualidade do ar 3 1 3 7 NÃO 
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Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Material particulado (poeira) Perturbação a vizinhança 3 1 3 7 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Fuligem metálica Alteração da qualidade do ar 3 1 3 7 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Fuligem metálica Perturbação a vizinhança 3 1 3 7 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Incêndio / Explosão Alteração da qualidade solo 3 1 3 7 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Incêndio / Explosão Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

3 1 3 7 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Incêndio / Explosão Alteração da qualidade do ar 3 1 3 7 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Incêndio / Explosão Perturbação a vizinhança 3 1 3 7 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Ruídos /Vibrações Perturbação a vizinhança 5 1 5 11 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduos de Papel / Papelão Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduos de Papel / Papelão Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 
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Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduos de Plástico Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduos de Plástico Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduos de Vidro Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Sucatas metálicas Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduo de Isopor Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduo de Isopor Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduo de cerâmica Alteração da qualidade solo 1 1 2 5 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Lixas Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Pneus Alteração da qualidade solo 1 1 1 3 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Graxa Alteração da qualidade solo 1 3 5 9 SIM 
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Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Graxa Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 5 9 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduos contaminados com 

OLUC 

Alteração da qualidade solo 1 3 5 9 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduos contaminados com 

OLUC 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 5 9 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Baterias/Pilhas Alteração da qualidade solo 1 1 1 3 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Lâmpadas Alteração da qualidade solo 1 1 1 3 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Lâmpadas Alteração da qualidade solo 1 1 1 3 NÃO 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduos contaminados com 

químicos 

Alteração da qualidade solo 1 3 5 9 SIM 

Pátio Manutenção geral/troca 

de componentes 

Resíduos contaminados com 

químicos 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 5 9 SIM 

Pátio Troca de óleo e filtros Efluentes contaminados com 

óleo 

Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Pátio Troca de óleo e filtros Efluentes contaminados com 

óleo 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Troca de óleo e filtros Resíduos de Papel / Papelão Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 
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Pátio Troca de óleo e filtros Resíduos de Papel / Papelão Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Troca de óleo e filtros Resíduos de Plástico Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Pátio Troca de óleo e filtros Resíduos de Plástico Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Troca de óleo e filtros Sucatas metálicas Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Pátio Troca de óleo e filtros Resíduos contaminados com 

OLUC 

Alteração da qualidade solo 1 3 5 9 SIM 

Pátio Troca de óleo e filtros Resíduos contaminados com 

OLUC 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 5 9 SIM 

Pátio Troca de óleo e filtros Óleo lubrificante usado ou 

contaminado (OLUC) 

Alteração da qualidade solo 1 3 5 9 SIM 

Pátio Troca de óleo e filtros Óleo lubrificante usado ou 

contaminado (OLUC) 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 5 9 SIM 

Pátio Utilização de produtos 

químicos 

Efluentes industriais 

(contaminados com produtos 

químicos) 

Alteração da qualidade solo 1 3 3 7 SIM 

Pátio Utilização de produtos 

químicos 

Efluentes industriais 

(contaminados com produtos 

químicos) 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 3 7 SIM 
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Pátio Utilização de produtos 

químicos 

Clorofluocarbonetos e 

Hidrofluocarbonetos 

Alteração da qualidade do ar 1 1 5 7 SIM 

Pátio Utilização de produtos 

químicos 

Embalagens de diversos 

produtos químicos 

Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Pátio Utilização de produtos 

químicos 

Embalagens de diversos 

produtos químicos 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Utilização de produtos 

químicos 

Resíduos contaminados com 

químicos 

Alteração da qualidade solo 1 3 5 9 SIM 

Pátio Utilização de produtos 

químicos 

Resíduos contaminados com 

químicos 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 5 9 SIM 

Pátio Lavagem de peças Consumo de combustível Diminuição / esgotamento de recursos 

naturais 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Lavagem de peças Incêndio / explosão Alteração da qualidade solo 3 1 1 5 NÃO 

Pátio Lavagem de peças Incêndio / explosão Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

3 1 1 5 NÃO 

Pátio Lavagem de peças Incêndio / explosão Alteração da qualidade do ar 3 1 1 5 NÃO 

Pátio Lavagem de peças Incêndio / explosão Perturbação a vizinhança 3 1 1 5 NÃO 

Pátio Lavagem de peças Graxa Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Pátio Lavagem de peças Graxa Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 
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Pátio Lavagem de peças Resíduos contaminados com 

químicos 

Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Pátio Lavagem de peças Resíduos contaminados com 

químicos 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 

Pátio Lavagem de peças Consumo de água Diminuição / esgotamento de recursos 

naturais 

1 1 5 7 SIM 

Pátio Lavagem de peças Efluentes de lavagem de peças Alteração da qualidade solo 3 3 5 9 SIM 

Pátio Lavagem de peças Efluentes de lavagem de peças Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

3 3 5 9 SIM 

Administrativa Serviços de escritório Consumo de energia elétrica Diminuição / esgotamento recursos 

naturais 

1 1 5 7 SIM 

Administrativa Serviços de escritório Consumo de papel/papelão Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Administrativa Serviços de escritório Consumo de papel/papelão Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 

Administrativa Serviços de escritório Consumo de plástico Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Administrativa Serviços de escritório Consumo de plástico Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 

Administrativa Serviços de escritório Resíduos de vidro Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Administrativa Serviços de escritório Resíduos Orgânicos Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Administrativa Serviços de escritório Resíduos Orgânicos Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 
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Administrativa Serviços de escritório Resíduos Orgânicos Perturbação a vizinhança 1 1 5 7 SIM 

Administrativa Serviços de escritório Resíduos de Isopor Alteração da qualidade do solo 1 1 3 5 NÃO 

Administrativa Serviços de escritório Baterias/pilhas Alteração da qualidade do solo 1 1 1 3 NÃO 

Administrativa Serviços de escritório Lâmpadas Alteração da qualidade solo 1 1 1 3 NÃO 

Administrativa Serviços de escritório Lâmpadas Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 1 3 NÃO 

Administrativa Serviços de escritório Tonner de Impressora Alteração da qualidade solo 1 1 1 3 NÃO 

Banheiros Higiene Pessoal Consumo de água Diminuição/esgotamento recursos naturais 1 1 5 7 SIM 

Banheiros Higiene Pessoal Consumo de papel / papelão Diminuição/esgotamento recursos naturais 1 1 5 7 SIM 

Banheiros Higiene Pessoal Efluentes sanitários Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Banheiros Higiene Pessoal Efluentes sanitários Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 

Banheiros Lavagem de mãos Consumo de água Diminuição/esgotamento recursos naturais 1 1 5 7 SIM 

Banheiros Lavagem de mãos Efluentes sanitários Alteração da qualidade solo 1 1 5 7 SIM 

Banheiros Higiene Pessoal Efluentes sanitários Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 1 5 7 SIM 

Disposição de 

Resíduos 

Armazenagem de 

sucatas 

Sucatas Metálicas Alteração da qualidade solo 1 3 5 9 SIM 

Disposição de 

Resíduos 

Armazenagem de OLUC Efluentes contaminados com 

óleo 

Alteração da qualidade solo 1 3 5 9 SIM 
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Disposição de 

Resíduos 

Armazenagem de OLUC Efluentes contaminados com 

óleo 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 5 9 SIM 

Disposição de 

Resíduos 

Armazenagem de OLUC Derramamento de óleo Alteração da qualidade solo 1 3 5 9 SIM 

Disposição de 

Resíduos 

Armazenagem de OLUC Derramamento de óleo Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 5 9 SIM 

Disposição de 

Resíduos 

Armazenagem de OLUC Óleo lubrificante usado ou 

contaminado (OLUC) 

Alteração da qualidade solo 1 3 5 9 SIM 

Disposição de 

Resíduos 

Armazenagem de OLUC Óleo lubrificante usado ou 

contaminado (OLUC) 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 5 9 SIM 

Ferramentaria Armazenagem de 

produtos químicos 

Vazamento / derramento de 

produtos químicos 

Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Ferramentaria Armazenagem de 

produtos químicos 

Vazamento / derramento de 

produtos químicos 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 

Ferramentaria Armazenagem de 

produtos químicos 

Embalagens de produtos 

químicos variados 

Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Ferramentaria Armazenagem de 

produtos químicos 

Embalagens de produtos 

químicos variados 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 

Ferramentaria Armazenagem de 

produtos químicos 

Resíduos contaminados com 

químicos 

Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 
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Ferramentaria Armazenagem de 

produtos químicos 

Resíduos contaminados com 

químicos 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 

Almoxarifado Estocagem de óleo Vazamento / derramento de 

produtos químicos 

Alteração da qualidade solo 1 3 1 5 NÃO 

Almoxarifado 

 

Estocagem de óleo Vazamento / derramento de 

produtos químicos 

Alteração da qualidade da água superficial 

e/ou subterrânea 

1 3 1 5 NÃO 

Fonte: Adaptado de Machado 2011. 
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9. ANEXOS 
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